
Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.849.024 - SP (2019/0341773-6)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : GOLDLABEL ROTULOS E ETIQUETAS EIRELI   
RECORRENTE : GOLDLABEL ETIQUETAS LTDA 
ADVOGADOS : MARCELO FONSECA BOAVENTURA  - SP151515 
   ARETA SOARES DA SILVA  - SP244795 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO BITTAR FILHO  - SP118936 
 

  

DECISÃO
Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto por GOLDLABEL ROTULOS E 

ETIQUETAS EIRELI E OUTRA, contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 7ª 

Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no julgamento de 

Agravo, assim ementado (fl. 88e):

EXECUÇÃO FISCAL. Extinção. Honorários advocatícios. Direito do 
advogado, nos termos da regra do artigo 23 do EOAB. Recurso 
interposto pela empresa representada pelo causídico. Ilegitimidade 
recursal caracterizada.
Decisão que não conheceu do recurso de apelação. Pretensão a sua 
reconsideração, ou, em hipótese negativa, de provimento deste recurso. 
Decisão ratificada. Agravo não provido.

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, aponta-se, 

além de divergência jurisprudencial, ofensa ao art. 23 do Estatuto da Advocacia (Lei n. 

8.906/94), alegando-se, em síntese, a legitimidade concorrente da parte autora com seu 

advogado para recorrer de decisão que versa sobre honorários sucumbenciais.

Com contrarrazões (fls. 130/132e), o recurso foi admitido (fls. 134/136e).

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015.   

Nos termos do art. 932, V, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinado com os arts. 34, XVIII, c, e 255, III, do Regimento Interno desta Corte, o 

Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a dar provimento a recurso se o 
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acórdão recorrido for contrário à tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de 

repercussão geral (arts. 1.036 a 1.041), a entendimento firmado em incidente de assunção de 

competência (art. 947), à súmula do Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, à 

jurisprudência dominante acerca do tema, consoante Enunciado da Súmula n. 568/STJ:

O Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema.
No caso, verifico que o acórdão recorrido está em confronto com orientação 

desta Corte, segundo a qual apesar de os honorários advocatícios constituírem direito 

autônomo do advogado, não se exclui da parte a legitimidade concorrente para discuti-los.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. LEGITIMIDADE 
CONCORRENTE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO 
INTERNO DO MUNICÍPIO DA SERRA/ES A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. É firme a orientação desta Corte Superior de que a legitimidade para 
promover a execução dos honorários advocatícios é concorrente, 
podendo ser proposta tanto pelo advogado como pela parte.
2. Agravo Interno do MUNICÍPIO DA SERRA/ES a que se nega 
provimento.
(AgInt no AREsp 1155225/ES, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 07/03/2018).

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PLEITO 
RECURSAL DE MAJORAÇÃO. LEGITIMIDADE 
CONCORRENTE. RECURSO EM NOME DA PARTE. 
POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DO ART. 23 DA LEI 
8.906/1994. 1. A controvérsia devolvida no Recurso Especial cinge-se à 
legitimidade da parte que titulariza o direito material discutido na ação 
para postular, em recurso de Apelação, a majoração dos honorários 
sucumbenciais fixados na sentença.
2. O Tribunal de origem entendeu que o art. 23 da Lei 8.906/1994 
estabelece que os honorários pertencem ao advogado, não à parte, razão 
pela qual faltaria a esta interesse em recorrer para elevá-lo, uma vez ser 
defeso postular em nome próprio direito alheio (art. 6º do CPC/1973).
3. A jurisprudência do STJ é tranquila no sentido de que, apesar de os 
honorários advocatícios constituírem direito autônomo do advogado, 
não se exclui da parte a legitimidade concorrente para discuti-los, ante a 
ratio essendi do art. 23 da Lei nº 8.906/94 (REsp 828.300/SC, Rel. 
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe de 24/4/2008). Nesse sentido: 
AgRg no REsp 1.644.878/SC, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
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Turma, julgado em 16/5/2017, DJe 24/5/2017; REsp 1.596.062/SP, Rel. 
Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Convocada TRF 3ª REGIÃO), 
Segunda Turma, julgado em 7/6/2016, DJe 14/6/2016; AgRg no REsp 
1.466.005/SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 
17/9/2015, DJe 29/9/2015; AgRg no REsp 1.378.162/SC, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 4/2/2014, DJe 
10/2/2014.
4. Recurso Especial provido.
(REsp 1689307/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 19/12/2017)

Isto posto, com fundamento nos arts. 932, V, do Código de Processo Civil 

de 2015 e 34, XVIII, c, e 255, III, ambos do RISTJ, DOU PROVIMENTO ao Recurso 

Especial para reconhecer a legitimidade ativa das Recorrentes e determino o retorno dos 

autos, a fim de que o tribunal de origem prossiga no julgamento do feito.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 27 de novembro de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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